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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
ATA DA 1ª SESSÃO SOLENE, EM 16 DE MARÇO DE 2017 - QUINTA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DOS MINISTROS Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS e Dr. JOSÉ
COÊLHO FERREIRA

Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Alvaro Luiz Pinto, Artur
Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos
Gomes Mattos, Lúcio Mário de Barros Góes, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos
Augusto de Sousa, Francisco Joseli Parente Camelo, Marco Antônio de Farias e Péricles Aurélio
Lima de Queiroz.

Presente o Procurador-Geral da Justiça Militar, em exercício, Dr. Roberto Coutinho.

Presente a Secretária do Tribunal Pleno, Sonja Christian Wriedt.

Às 17 horas, o Exmo. Sr. Ministro Presidente, Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA
BARROS, na forma do art. 84, inciso I, do RISTM, declarou aberta a Sessão Solene de posse
destinada a investir nos cargos de Presidente e Vice-Presidente do Superior Tribunal Militar,
respectivamente, os Excelentíssimos Senhores Ministros Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA e
Gen Ex LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES.

Tiveram assento à Mesa de honra o Excelentíssimo Senhor Doutor Michel Temer,
Presidente da República Federativa do Brasil; a Excelentíssima Senhora Ministra Doutora
Laurita Hilário Vaz, Presidente do Superior Tribunal de Justiça, o Excelentíssimo Senhor
Doutor Roberto Coutinho, Procurador-Geral de Justiça Militar, em exercício e o Excelentíssimo
Senhor Senador Doutor José Barroso Pimentel, Primeiro Secretário da Mesa do Senado
Federal.

Presentes à cerimônia o Exmo. Sr. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho,
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; o Exmo. Sr. Dr. Osmar José Serraglio, Ministro
de Estado da Justiça e da Segurança Pública; o Exmo. Sr. Dr. Raul Belens Jungmann Pinto,
Ministro de Estado da Defesa; a Exma. Sra. Dra. Grace Maria Fernandes Mendonça,
Advogada-Geral da União; o Exmo. Sr. Ministro Raimundo Carreiro Silva, Presidente do
Tribunal de Contas da União; o Exmo. Sr. Alte Esq Eduardo Bacellar Leal Ferreira,
Comandante da Marinha; o Exmo. Sr. Gen Ex Eduardo Dias da Costa Villas Bôas,
Comandante do Exército Brasileiro; o Exmo. Sr. Ten Brig Ar Nivaldo Luiz Rossato,
Comandante da Aeronáutica; o Exmo. Sr. Dr. Edison Lobão, Senador da República; o Exmo.
Sr. Dr. Antonio Augusto Junho Anastasia, Senador da República; o Exmo. Sr. Alte Esq Ademir
Sobrinho, Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas; o Exmo. Sr. Dr. José Paulo
Sepúlveda Pertence, Ministro Emérito do Supremo Tribunal Federal; suas excelências os
Exmos. Srs. Ministros do Superior Tribunal Militar, de hoje e de sempre; o Excelentíssimo
Reverendíssimo Senhor Dom Fernando José Monteiro Guimarães, Arcebispo Ordinário Militar
do Brasil; o Exmo. Sr. Dr. Joseph Sayah, Embaixador do Líbano; o Exmo. Sr. Dr. José
Bonifácio Borges de Andrada, Vice-Procurador Geral da República; a Exma. Sra. Dra. Izabel
Vinchon Nogueira de Andrade, Procuradora-Geral da União; o Exmo. Sr. Desembargador Dr.
Luiz Fernando Wowk Penteado, Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região; o
Exmo. Sr. Desembargador Dr. Rogério de Meneses Fialho Moreira, Presidente do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região; o Exmo. Sr. Juiz-Auditor Edmundo Franca de Oliveira,
Presidente da Associação dos Magistrados da Justiça Militar da União; o Exmo. Sr. Dr. Silvio
Hiroshi Oyama, Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo; o Exmo. Sr.
Dr. Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha, Presidente do Tribunal de Justiça Militar do
Estado de Minas Gerais; o Exmo. Sr. Dr. Fernando Guerreiro de Lemos, Presidente do
Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio Grande do Sul; o Exmo. Sr. Dr. Luís Cláudio da
Silva Chaves, Vice-Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; o
Exmo. Sr. Desembargador Dr. José Cruz Macedo, Corregedor da Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios; a Exma. Sra. Dra. Telma Angélica Figueiredo, Juíza-Auditora Corregedora da
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Justiça Militar da União; elevado número de autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário; demais autoridades civis, militares e eclesiásticas; familiares dos Ministros
empossados; servidores deste e de outros Tribunais, senhoras e senhores.

Em seguida, o Ministro Presidente, Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS,
proferiu seu discurso de despedida, manifestando-se nos seguintes termos:

“Exmo. Sr. Presidente da República Federativa do Brasil, Dr. Michel Temer;

Exma. Ministra Laurita Vaz, Presidente do Superior Tribunal de Justiça;

Exmo. Dr. Roberto Coutinho, Procurador-Geral da Justiça Militar, em exercício;

Sr. Primeiro-Secretário da Mesa do Senado, Senador José Barroso Pimentel;

Autoridades devidamente já nominadas; minhas senhoras e meus senhores.

Após dois anos à frente desta importante e tradicional Justiça, aproveito esta grata
e rara oportunidade para dirigir-me a todos os senhores e senhoras.

Observando alguns preceitos básicos da área humana, como o constante diálogo,
a sinceridade e o bom senso, e, também, as características ligadas à administração,
como a simplicidade, a objetividade e a disciplina consciente, chego ao final desta
presidência com o firme sentimento de que os fatos transcorreram conforme imaginava,
ou seja, com a presença de muitas alegrias, diversas dificuldades e novos desafios que
foram devidamente enfrentados, quando pude constatar o trabalho anônimo e eficiente
da grande maioria, e por fim, com a consciência de que tudo foi tentado no intuito de bem
cumprir mais esta missão.

Este é o momento de lembrar o passado, citar alguns eventos e, principalmente,
agradecer.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Dr. Michel Temer, pela sua
presença neste evento, malgrado os seus inúmeros compromissos presidenciais.

À minha esposa Victoria, filhos e netos pelo constante incentivo, paciência e
compreensão, em todas as horas, e cujas colaborações foram de vital importância.

Aos Excelentíssimos Senhores Ministros e Ministra do STM, de hoje e de sempre, a
Excelentíssima Senhora Juíza-Auditora Corregedora, aos Magistrados desta Justiça
Especializada, distribuídos pelas 19 Auditorias por todo o País, aos Diretores,
Secretários, meus assessores diretos e demais servidores, que souberam com amizade,
harmonia, dedicação, eficiência e lealdade, atender com desprendimento, as mais
variadas tarefas, planejadas e emergenciais, conforme comprovado por meio dos bons
resultados alcançados.

Foi um real privilégio ter convivido com todos.

Registro com satisfação o agradecimento ao Ministro VIDIGAL, Vice-Presidente
durante este período de labuta. Atuou de forma inestimável na resolução dos variados
óbices surgidos durante o nosso mandato, graças à sua experiência, alto saber jurídico e
atuante visão prospectiva.

Externo, com fraternal respeito, a minha gratidão aos Excelentíssimos Senhores
Ministros da Suprema Corte, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União,
por meio de seus atuais e estimados Presidentes: Ministra Cármen Lúcia (STF), Ministra
Laurita Vaz (STJ), Ministro Ives Gandra (TST), Ministro Gilmar Mendes (TSE) e Ministro
Raimundo Carreiro (TCU).

Agradeço, também, pelo cordial relacionamento e demonstrações de cortesia e
amizade aos Excelentíssimos Senhores Ministro de Estado da Defesa, Dr. Raul
Jungmann; à Advogada-Geral da União, Ministra Grace Maria Fernandes Mendonça; ao
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr. Jaime de Cassio Miranda; ao Presidente da
Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Cláudio Lamachia; ao representante da Defensoria
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Pública da União de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado; e aos
caros amigos Comandantes da Marinha, Alte Esq Eduardo Barcellar Leal Ferreira; do
Exército, Gen Ex Eduardo Dias da Costa Villas Bôas; da Aeronáutica, Ten Brig Ar
Nivaldo Luiz Rossato; e, igualmente, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça Militar dos
Estados de Minas Gerais, Dr. Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha; de São
Paulo, Dr. Silvio Hiroshi Oyama; e do Rio Grande do Sul, Dr. Fernando Guerreiro de
Lemos, pela inolvidável e grata convivência.

Depois de anos de atividades como gestor, Comandante, Diretor ou Chefe na área
operacional e administrativa em diversas organizações no País e no exterior, entendo ser
fundamental tratar a coisa pública com prudência, paciência, de forma harmônica,
sensata e otimista, pensando-se, sempre, na finalidade maior da Instituição.

Como bem divulgavam os quatro rapazes de Liverpool (Inglaterra) há 52 anos em
uma de suas canções: „Nós vamos encontrar uma solução – vamos resolver estes
problemas‟ e entoavam seus estribilhos: „A vida é muito curta e não há tempo para se
ficar discutindo e brigando por temas sem importância‟.

Dentro de uma natural continuidade administrativa, procurei dar prosseguimento às
diversas iniciativas dos meus antecessores, em especial do Ministro Cerqueira e da
Ministra ELIZABETH, e também, oferecer algumas contribuições no sentido de aprimorar
esta Justiça. Permitam-me citar as mais significativas:

- propostas de atualização do Código Penal Militar; do Código de Processo Penal
Militar; da Lei 8.457, de 4 de setembro de 1992 (Organiza a Justiça Militar da União e
regula o funcionamento de seus Serviços Auxiliares); de criação de cargos de provimento
efetivo, em comissão e funções comissionadas; e, ainda, de representação de um
Ministro desta Corte junto ao Conselho Nacional de Justiça. Tais pleitos encontram-se
em andamento no Poder Legislativo.

- Almeja-se, também, um efetivo aumento da competência da Justiça Militar da
União nas ações judiciais que afetam diretamente o preparo e o emprego das Forças
Armadas, com reflexos na vida da caserna e nos princípios que a regem.

- Comporta, ainda, acrescentar, neste período, a implantação do Sistema
Eletrônico de Informações (SEI), da Gravação de Audiências, de procedimentos através
da Videoconferência e Audiência de Custódia;

No campo internacional, este Tribunal sediou em dezembro de 2016 o IV Foro
Interamericano de Justiça Militar com a participação de 12 países, e na semana passada,
ocorreu nestas dependências, o IV Congresso Internacional de Direito da Lusofonia,
abordando o instigante tema „O Alcance dos Direitos Humanos nos Países Lusófonos‟
com a presença de quase todos os países de língua portuguesa.

Por último, ressalto a necessidade e a importância da continuidade da digitalização
dos processos históricos que reúnem cerca de 22 milhões de documentos e páginas
processuais, desde 1808 até os dias atuais, sob pena de que todo esse valioso acervo,
contendo parte da história do Brasil, se perca pelas ações do tempo.

Ao novo Presidente, Ministro Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA, companheiro e
amigo desta Corte, desejo que seja muito feliz neste importante cargo, juntamente com
os seus familiares. Resta a certeza do seu sucesso à frente da administração da Justiça
Militar da União, pois bem sabemos do seu preparo profissional e do seu dinâmico
desempenho em funções anteriores.

Encerrando, peço que o Bom Deus, responsável pelos destinos de todos, continue
a iluminar e a guiar, não somente os nossos passos, como também os caminhos da
Justiça Militar da União, do Judiciário Brasileiro e do nosso País.

Felicidades a todos e muito obrigado!”
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O Ministro Presidente concedeu a palavra ao Diretor-Geral da Secretaria do Superior
Tribunal Militar, que procedeu à leitura do Termo de Posse do Exmo. Sr. Ministro Dr. JOSÉ
COÊLHO FERREIRA.

Após a assinatura do Termo de Posse pelo Presidente, o Exmo. Sr. Ministro Dr. JOSÉ
COÊLHO FERREIRA foi declarado empossado no cargo de Presidente do Superior Tribunal
Militar pelo Exmo. Sr. Ministro Ten Brig Ar WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, que o convidou a
ocupar seu lugar à mesa da Presidência, passando a presidir os trabalhos.

Em seguida o Ministro Presidente concedeu a palavra ao Diretor-Geral da Secretaria do
Superior Tribunal Militar, Dr. José Carlos Santos que procedeu à leitura do Termo de Posse do
Exmo. Sr. Ministro Gen Ex LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES.

Após a assinatura do Termo de Posse pelo Ministro Presidente e pelo Exmo. Sr.
Ministro Gen Ex LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, foi declarado empossado no cargo de
Vice-Presidente do Superior Tribunal Militar pelo Exmo. Sr. Ministro Presidente Dr. JOSÉ
COÊLHO FERREIRA.

Dando seguimento à solenidade, o Exmo. Sr. Ministro Presidente concedeu a palavra ao
Exmo. Sr. Ministro Dr. JOSÉ BARROSO FILHO, para falar em nome do Superior Tribunal
Militar, que proferiu o seguinte discurso:

“Exmo. Sr. Presidente da República Federativa do Brasil, Dr. Michel Temer;

Exmo. Sr. Ministro Presidente do Superior Tribunal Militar, Dr. JOSÉ COÊLHO
FERREIRA;

Sua Excelência Senhora Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministra
Laurita Hilário Vaz;

Sua Excelência o Senhor Procurador-Geral da Justiça Militar, em exercício, Dr.
Roberto Coutinho;

Sua Excelência o Senhor Primeiro-Secretário da Mesa, Senador José Barroso
Pimentel, em nome dos quais saúdo todas as autoridades,

Todas as senhoras e senhores que abrilhantam a presente cerimônia.

Ministro Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA, sinto-me honrado com a oportunidade de
poder saudá-lo em nome dos Ministros desta Egrégia Corte, neste momento em que
Vossa Excelência é empossado no nobilitante cargo de Presidente do Superior Tribunal
Militar.

Ministro COÊLHO, Vossa Excelência toma posse, nesta data, como o 61º
Presidente desta Corte bicentenária, aí computados os cinco Presidentes de Honra do
Período Imperial e início da República Brasileira.

Fico a pensar quão compromissória é esta missão e relembro o filósofo Blaise
Pascal:

„Quando considero a curta duração da minha vida, absorvida pela eternidade que a
precede e por aquela que lhe segue, o pequeno espaço que ocupo e que vejo,
mergulhado na imensidão infinita de espaços que ignoro e que me ignoram, assusto-me
e surpreendo-me por ver-me aqui, em vez de lá, agora ao invés de então.

Quem me colocou? Pela vontade de quem este lugar e este tempo me foram
destinados?‟

Ministro COÊLHO, Vossa Excelência... desde cedo... percebeu qual seria a sua
missão...

Em breve síntese, o exame dos dados biográficos do Ministro COÊLHO nos traz o
reconhecimento de sua vasta experiência profissional, firmada no exercício de distintas
atividades na Administração Pública e dos conhecimentos relativos à área jurídica.
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Tudo fruto de sua garra e dedicação, bem nas palavras de Patativa do Assaré:

„Eu sou de uma terra que o povo padece

Mas não esmorece e procura vencer.

Da terra querida, que a linda cabocla

De riso na boca zomba no sofrer

Não nego meu sangue, não nego meu nome

Olho para a fome, pergunto o que há?

Eu sou brasileiro, filho do Nordeste

Sou cabra da peste, sou do Ceará‟.

Pois bem, este cearense nascido em 11 de abril de 1950, na cidade de Novo
Oriente, se graduou em Direito pela Universidade de Brasília, em 1973, o qual, também,
foi aprovado em segundo lugar no concurso para Mestrado em Direito do Estado.

Exerceu o cargo de Procurador Autárquico e Assistente Jurídico do antigo
Departamento de Administração do Serviço Público – DASP, no período de janeiro a
novembro de 1976.

Foi, ainda, aprovado em concursos públicos para os cargos de Inspetor de Polícia
Federal – Departamento de Polícia Federal (1975) e para o cargo de Advogado –
PETROBRÁS (1976).

Também, exerceu o magistério como docente na Universidade Católica de Brasília,
no período de fevereiro de 1980 a fevereiro de 1985.

Por ocasião de sua posse como ministro do STM, o Ministro COÊLHO ocupava o
cargo de Procurador-Geral do Banco Central do Brasil, instituição a qual dedicou o
melhor de seus esforços desde a sua posse em 1976 até tomar assento neste Tribunal
Superior em setembro de 2001.

Eleito Vice-Presidente do Superior Tribunal Militar, em 14 de fevereiro de 2007,
para o biênio 2007-2009, tomou posse em 16 de março do mesmo ano.

Posteriormente, assumiu a Presidência dessa Corte de Justiça, no período de 15 a
29 de fevereiro de 2008, em virtude da aposentadoria do Exmo. Sr. Ministro Tenente
Brigadeiro do Ar Henrique Marini e Souza.

Desde que passou a integrar este Tribunal, o Ministro COÊLHO tem se
notabilizado, justamente, por sua permanente capacidade de participar de todas as
iniciativas institucionais, sempre contribuindo com sua inteligência vivaz e vastos
conhecimentos administrativos e jurídicos.

Realmente, nestes últimos 15 anos, torna-se difícil enunciar qualquer
empreendimento, nesta ou como representante desta Corte, perante outros órgãos da
Administração Pública ou privados, que não tenha contado com a efetiva colaboração do
Ministro COÊLHO.

Saiba Ministro COÊLHO que o conhecimento da complexa situação atualmente
existente em nosso País e, especialmente, das dificuldades que se antepõem perante os
gestores públicos, nos permite exaltar a circunstância de podermos contar, neste
momento decisivo, com vossa sabedoria e experiência, já demonstradas em outros
momentos de sua exitosa carreira profissional.

Mas ante tudo, por tudo e sobretudo, lembre das palavras de Dom Pedro
Casaldáliga:

„Ser o que se é,
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Falar o que se crê,

Crer no que se prega,

Viver o que se proclama

Até as últimas consequências‟

Em outras palavras: Seja fiel a si mesmo.

Fiel a tua História... Fiel a teus princípios

Fiel a tua Família...

Ah! Tua família é um capítulo a se destacar e a tudo justificar:

Começa com o feliz encontro que se perpetua e a cada dia se renova com a Dra.
Genoveva, esposa querida, esteio e estímulo de sua vida.

É tanto Amor e cuidado que não consigo mais diferenciar se Pai, Mãe, filhos,
sobrinhas, netos, genros e noras.

Bem assim...

José Geraldo, Bárbara, Clarice...

Rafael, Gabriela...

Júlia, Abdou, Kamal...

Raquel, Leyciane e Layanne

Continuem sendo o porto seguro e fonte de inspiração do nosso presidente.

Certamente, Vossa Excelência poderá contar, durante sua gestão, com o concurso
da vasta experiência administrativa do Exmo. Sr. Ministro GEN EX LÚCIO MÁRIO DE
BARROS GÓES, nomeado Vice-Presidente do STM, consolidada após várias décadas
no exercício de relevantes funções no Comando do Exército e, também, no STM, a partir
de sua posse como Ministro em 5 de dezembro de 2012.

Ministro LÚCIO além de toda esta experiência conta com o apoio de sua esposa
Verônica e seu filho Leonardo e sua nora Flávia.

És um afortunado...

Afortunados somos todos da Justiça Militar da União em contarmos com dirigentes
tão competentes e comprometidos.

Registro nosso agradecimento ao Ministro Ten. Brig. Ar WILLIAM DE OLIVEIRA
BARROS e ao Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA pelo profícuo trabalho
desenvolvido durante a gestão que hoje se encerra.

Vida que segue...

Bem, Sr. Presidente Michel Temer...

As horas batem forte, é chegado o momento de terminar esta saudação... Há muito
o que realizar e vosso apoio será fundamental nesta sinergia que está a se efetivar...

Já disse Guimarães Rosa:

„Felicidade é isso: merecer e ter‟.

Ministro COÊLHO, Ministro LÚCIO

Que Vossas Excelências tenham toda a felicidade que, por certo, merecem.

Obrigado!”
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Na sequência, o Exmo. Sr. Ministro Presidente do Superior Tribunal Militar, Dr. JOSÉ
COÊLHO FERREIRA agradeceu as palavras de homenagem e proferiu o seguinte discurso:

“Exmo. Sr. Presidente da República Federativa do Brasil, Dr. Michel Temer;

Sua Excelência Sra. Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministra Laurita
Vaz;

Sua Excelência Sr. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Roberto
Coutinho;

Sua Excelência Sr. Primeiro-Secretário da Mesa do Senado, Senador José
Barroso;

Demais autoridades já nominadas; senhoras e senhores.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República Michel Temer, preliminarmente,
registro que a presença de Vossa Excelência nesta solenidade muito honra a mim e a
meu Vice-Presidente. Além disso, demonstra sobremaneira o prestígio que Vossa
Excelência torna patente ao Poder Judiciário e, de modo especial, a este Superior
Tribunal Militar, a mais antiga Corte do Brasil, criada por Dom João VI, em 1808 e seu
primeiro Presidente.

Muito obrigado, Senhor Presidente!

Minhas Senhoras, Meus Senhores,

Hoje é um dia inimaginável para mim, nascido em Novo-Oriente, no estado do
Ceará, que pelas condições sejam sociais, sejam geográficas, sejam políticas, poderia
aspirar, quanto muito, a sobreviver. Não só sobrevivi, como cheguei a Ministro desta
Egrégia Corte e hoje assumo sua Presidência, em razão da confiança em mim
depositada por meus pares. A sorte não me faltou, e inúmeras pessoas ajudaram-me
durante esse percurso, mas acima de tudo a generosa mão de Deus guiou-me.

Neste primeiro momento, rendo um preito de homenagem e saudade aos meus
pais, Antônia e Manuel, aos meus irmãos Maria e Antônio, aos meus sogros Hilda e
Geraldo, aos colegas de Plenário com quem convivi, Hermes, Pedrosa, Marini, Lencastre
e Torres.

A minha família nunca me faltou e sempre me apoiou em todos os momentos
dessa longa jornada, começando pela minha querida e amada esposa Genoveva,
companheira de faculdade e de mais de quarenta anos de casamento, que, entre os
regozijos do casamento, deu-me alegrias extras, como quatro filhos, José Geraldo,
casado com Bárbara, deu-me minha querida neta Clarice; Rafael, casado com Gabriella;
Julia, casada com Abdou, deu-me meu querido neto Kamal, e Raquel, a mais nova. Cabe
mencionar ainda minhas sobrinhas Leyciane e Layanne, que moram conosco. A todos
meu mais profundo reconhecimento e agradecimentos.

À minha madrasta, aos meus irmãos e irmãs, aos meus cunhados e cunhadas, aos
meus sobrinhos e sobrinhas e a todos os meus parentes que percorreram comigo essa
caminhada, manifesto, igualmente, meu preito de gratidão.

Agradeço as gentis palavras do Ministro JOSÉ BARROSO FILHO, não as mereço.
Sua Excelência, em seu discurso, não falou com a razão ou com os fatos, mas com o
coração, especialmente pela longa amizade que nos une, desde o tempo em que era
Juiz-Auditor, e sedimentada com sua vinda para esta Corte. Muito grato, Ministro
Barroso!

Nestas minhas primeiras palavras como Ministro-Presidente desta Casa, apresento
meus efusivos agradecimentos ao bom amigo Ministro WILLIAM DE OLIVEIRA
BARROS, Presidente desta Corte de quem recebo o manche, ressaltando sua profícua
gestão à frente de nosso Superior Tribunal Militar e sua sempre serena condução dos
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trabalhos no Plenário. Enalteço, em especial, a forma profissional, fidalga e, sobretudo,
amiga com que conduziu a transição de cargo, traduzida em muito diálogo e
transparência. Sou-lhe muito grato e, além do deleite de continuar com sua companhia,
tenho certeza de que contarei com sua experiente colaboração e apoio durante minha
gestão. Esses agradecimentos são extensivos ao Vice-Presidente, o também bom amigo
Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA.

Como as Senhoras e Senhores ouviram, venho das terras do romântico José de
Alencar e sua Iracema dos lábios de mel... Ah! Os “verdes mares bravios de minha terra
natal, onde canta a jandaia nas frondes da carnaúba”, mares do arrojado Dragão do Mar,
torrão do grande jurista Clóvis Beviláqua e de um dos maiores militares da história pátria,
o heroico Brigadeiro Antônio Sampaio. Tenho que destacar, entretanto, que meu coração
é tripartite, pois, além de cearense, me considero brasiliense, urbe nascida do sonho
premonitório de Dom Bosco e da determinação de Juscelino Kubitschek, vez de que,
aqui cresci, estudei, constitui família e realizei-me profissionalmente, e também me
considero mineiro. Alterosas do sonho de liberdade dos Inconfidentes de Tiradentes, de
políticos históricos, da riqueza das minas ao delicioso pão de queijo, seja por ser a terra
de minha querida esposa, seja pelos vínculos que passei a ter com Minas, vínculos
geográficos e de amizade. „Amigo é coisa pra se guardar no lado esquerdo do peito‟.
Vem-me à mente o belo verso do mineiro Fernando Brandt, na música do também
mineiro Milton Nascimento, ao ver aqui presentes tantos amigos.

Minhas Senhoras, meus Senhores,

Não é por demais lembrar, que a Justiça Militar da União, por nosso Tribunal mais
que bicentenário, sempre atuou com independência e imparcialidade em todos os
momentos da nossa história. Esse é um marco inconteste e de que nós, que nela
labutamos, muito nos orgulhamos. Essa honrada atuação judicante, indelevelmente
escrita nos anais desta Egrégia Corte, registrada por historiadores e exaltada por
eminentes juristas que neste Plenário atuaram, é uma conquista que nós cultuamos e
manteremos, como um augusto legado de nossos ilustres antecessores.

No âmago da razão da existência da Justiça Castrense, é importante assinalar que
as Forças Armadas, estruturadas no binômio hierarquia e disciplina, estejam certas de
que a Justiça Militar da União não se esquecerá desta premissa em sua atuação
judicante, priorizando, além do julgamento justo de seus jurisdicionados, a rapidez nos
seus julgados, para que nossas guardiãs da Pátria, por inércia ou protelações da mão da
Justiça, não sofram abalos em seus pilares constitucionais.

Assumo a este honroso cargo com um projeto, que buscarei, a seguir, externar
algumas de suas linhas basilares.

Como disse antes, nossos jurisdicionados merecem processos mais céleres, e
nesse diapasão pretendemos, em cooperação com outros órgãos do Judiciário, implantar
durante o nosso mandato o processo judicial por meio eletrônico na Justiça Militar da
União, tanto nas auditorias, quanto neste Tribunal. Tenho a certeza de que isso será
possível, pela crença na cooperação com instituições irmãs do Poder Judiciário, na
confiança que deposito na capacidade de trabalho e realização dos Ministros, meus
companheiros de Corte, dos Juízes-Auditores e dos dedicados servidores da Justiça
Militar da União.

Penso haver a necessidade de uma atuação concertada de todo o Poder Judiciário,
sob a liderança da Exma. Sra. Ministra Carmen Lúcia, Presidente do Supremo Tribunal
Federal e do Conselho Nacional de Justiça, para que possamos ter, como disse antes,
uma Justiça independente e rápida. Isso tudo em estreita cooperação com as outras
esferas de Poder, mas, friso, sempre com a independência e a autonomia prescritas em
nossa Carta Magna.

Essa cooperação e dialogo pretendo exercer no que diz respeito às esferas de
competência da Justiça Militar da União. No caso do Poder Legislativo, temos matérias
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que mereceram a especial atenção de meus antecessores, como mencionou em seu
discurso o Presidente WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS, e, igualmente, merecerão a
minha, tais como a PEC que trata da imprescindível inclusão de um representante da
Justiça Militar da União no Conselho Nacional de Justiça; o Projeto de Lei que dispõe
sobre a modificação da Lei que trata da organização da Justiça Militar da União; e o
Projeto de Lei relativo à criação de cargos e funções na Justiça Militar da União, para que
possamos continuar atuando com eficiência e celeridade.

Sob o escrutínio do Supremo Tribunal Federal, temos algumas questões de
extrema relevância, como o ADPF nº 289, que trata do julgamento de civis em tempo de
paz por esta Justiça. Meus antecessores e eu mesmo já procuramos mostrar nossas
preocupações aos Senhores Ministros do Supremo sobre a matéria e continuarei, dentro
do diálogo institucional que os órgãos do Judiciário devem manter entre si, a fazer chegar
a suas excelências nossos pontos de vista sobre o assunto. Essa matéria, de relevada
importância, tem repercussão imediata na atuação das Forças Armadas na Garantia da
Lei e da Ordem.

Outro tema em pauta diz respeito à ampliação da competência da Justiça Militar da
União, matéria no momento em análise no Conselho Nacional de Justiça. Tenho a
certeza de que a Ministra Carmem Lúcia e os Conselheiros do CNJ darão ao assunto a
urgência e a importância que ele merece.

A cooperação e o diálogo com as instituições irmãs, Ministério Público Militar e a
Defensoria Pública da União serão também uma meta de minha gestão.

Reportando-me ao público interno, afirmo a todos os integrantes da Justiça Militar
da União, magistrados e servidores, que as senhoras e os senhores, em prol da Justiça
Militar da União, terão o melhor de mim e de meu colega de Presidência, o insigne
Ministro Vice-Presidente, General de Exército LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, chefe
militar ilustre e juiz preocupado e dedicado em fazer justiça.

Tenho plena consciência de que as auditorias se constituem no primeiro contato
dos jurisdicionados com a Justiça Militar da União e merecem todo o apoio material e
funcional para que possam, a contento, distribuir justiça, com a presteza que os cidadãos
merecem. Sempre lancei os olhos com carinho para esse importante segmento de nossa
Justiça e, mais ainda agora, estarei atento às demandas de nossas auditorias e envidarei
meus melhores esforços para apoiá-las.

Relevo, junto aos diletos servidores meu compromisso em valorizá-los, prestigiar
suas carreiras, com capacitação e ocupação, dentro das regras legais, dos cargos e
funções que aspiram naturalmente na estrutura da Justiça Militar da União. Tenham
certeza de que sempre estarei aberto ao diálogo e presente onde os problemas
estiverem acontecendo. Não fugirei de minhas responsabilidades. Poderei errar por ação,
jamais por omissão!

O crescente „controle social‟ sobre as instituições públicas, que é fruto de uma
maior conscientização do cidadão de seus direitos, suscitam exigências de contrapartidas
efetivas aos impostos pagos, pela melhoria na qualidade dos serviços oferecidos pelo
Estado e a transparente prestação de contas por seus agentes. Aqui e agora faço uma
profissão de fé: a transparência será uma das minhas metas de gestão, pois como disse
Margareth Thatcher, „não existe dinheiro público, mas recursos privados que os cidadãos
por meio dos impostos ou da poupança entregam ao Estado‟ e essas pessoas merecem
saber como tais recursos estão sendo gastos.

Vivemos tempos de mudanças e transformações extremamente aceleradas,
alcançando as mais diversas áreas. Defendo as mudanças. Não podemos ficar parados
diante de um mundo que evolui, que avança. Entretanto, entendo, devemos ter cautela
para evitar o risco da implantação de modismos inovadores, que geram despesas sem
trazer benefícios equivalentes. Nosso foco, nesse aspecto, será em que os processos,
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em vez de terem uma razoável duração, tenham uma ótima duração e, na gestão,
eficiência!

A Justiça Militar da União participou, em seus mais de duzentos anos de existência,
de momentos importantes de nossa história. Há uma memória a ser preservada. Darei
sequência aos esforços de meus antecessores nesse sentido, procurando avançar no
que for possível, como é exemplo a publicação de perfis de ministros de nossa Corte.

Minhas Senhoras, meus Senhores.

Finalizo, citando um pequeno trecho da Primeira Carta de São Paulo a Timóteo,
orientação do Apóstolo pela qual busco caminhar:

„Foge das coisas perversas, procura a justiça, a piedade, a fé, o amor, a mansidão‟.

Muito obrigado!”

O Ministro Presidente Dr. JOSÉ COÊLHO FERREIRA agradeceu a presença das
autoridades e demais convidados, dando por encerrada a Sessão, às 18h40.

SONJA CHRISTIAN WRIEDT
Secretária do Tribunal Pleno


